
COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 460, DE 2020

AUTOR: Dep. Rafa Zimbaldi
OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Beneficente Semeando Esperança, com sede em Campinas.

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe declara de utilidade pública a “Associação Beneficente Semeando Esperança”, com sede no município de Campinas.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias 17/07/2020, 20/07/2020, 21/07/2020, 22/07/2020 e 23/07/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída para esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Com o fim de instruir integralmente o projeto em tela, nos termos da Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, a qual estabelece normas para a declaração de utilidade pública, esta Deputada elencou toda a documentação juntada, bem como solicitou a inclusão dos seguintes documentos:

I. Publicação pela imprensa (original ou cópia autenticada) do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano de 2019;

II. Atestado de idoneidade moral da diretoria (original ou cópia autenticada) fornecido por autoridade local (Prefeito, Promotor de Justiça, Procurador de Justiça, Juiz de Direito, Juiz de Paz, Delegado de Polícia ou Presidente de Câmara Municipal), emitido em papel timbrado do órgão e com carimbo da autoridade emitente (ou firma reconhecida em cartório). 

Ato contínuo, a fim de cumprir referida cota, o autor da proposição juntou nova documentação, em 10 de agosto de 2021.

Referente ao item I, consigna-se que o balancete anexado, publicado no Diário Oficial do Município de Campinas, em 5 de julho de 2021, não atende ao requisito do inciso VII, do art. 1º, da supramencionada lei, haja vista que o demonstrativo diz respeito somente ao período de 01/12/2020 a 31/12/2020.

Referente ao item II, foi apresentada declaração de idoneidade fornecida pelo Presidente da Câmara Municipal de Campinas, informando, inclusive, que a entidade foi declarada Órgão de Utilidade Pública Municipal pela Lei Municipal nº 14.939/2014, requisito que resta cumprido.

Sendo assim, reitera-se a cota em relação ao primeiro item, admitindo-se, como equivalente, a entrega do demonstrativo de 2020. 

Uma vez cumprido o requisito formal, o parecer será favorável. 

Sala das Comissões, 




Janaína Paschoal
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